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EMENTÁRIO 

 

Condomínio não pode proibir aluguel por temporada e 

impor penalidades a contratos de hospedagem do 

Airbnb anteriores à vedação em Assembleia 

 

A Primeira Turma Recursal Fazendária do Tribunal de Justiça do 

Rio reconheceu o direito de uma condômina realizar locação por 

temporada, amparada pela Lei de Locações.  

 

A decisão proíbe restrições ao acesso de locatários por temporada 

ao edifício. Além disso, definiu que a locação por hospedagem 

através do Airbnb só pode ser restrita e penalizada ao condômino 

após uma deliberação em Assembleia que proíba esse tipo de 

locação 

 

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência de Turmas Recursais n° 1/2024, 

disponibilizado no Portal do Conhecimento do TJRJ. 
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AÇÕES INTENTADAS 

 

CNI e CNC questionam isenção de compras internacionais de até US$ 50 

 

Para as entidades, o Programa Remessa Conforme se aplica apenas a remessas entre 

pessoas físicas sem caráter comercial. 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal Rio nº 53892 de 19 de janeiro de 2024 - Regulamenta a Lei 

nº 8.015, de 26 de julho de 2023, que dispõe sobre o Registro Geral de Animais - RGA, e 

dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 
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JULGADO 

 

Primeira Câmara de Direito Público 

0006919-97.2023.8.19.0000 

Relatora designada: Desª. Jacqueline Lima Montenegro 

j. 14.12.2023  p. 01.01.2024 

 

Agravo de Instrumento. Direito à saúde. Processual Civil. Cumprimento de sentença. 

Remessa dos autos para o Núcleo de Justiça 4.0. Oposição da parte autora. Manutenção 

do decisum.  

1. Os Núcleos de Justiça 4.0 não são Varas ou Juízos da Justiça 4.0, mas sim 

Cartórios/Núcleos auxiliares ao Juízo natural, não havendo sequer declínio ou eventual 

conflito de competência, que somente seria possível entre órgãos julgadores, o que não 

ocorre no caso.  

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=525065&ori=1
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/1024978/6180
https://aplicnt.camara.rj.gov.br/APL/Legislativos/contlei.nsf/7cb7d306c2b748cb0325796000610ad8/4e7075e26efad9d1032589f7005acf88?OpenDocument
https://aplicnt.camara.rj.gov.br/APL/Legislativos/contlei.nsf/7cb7d306c2b748cb0325796000610ad8/4e7075e26efad9d1032589f7005acf88?OpenDocument
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0006919-97.2023.8.19.0000


   

 

2. O CNJ editou a Resolução nº 398, de 9 de julho de 2021, para dispor a respeito da 

atuação dos “Núcleos de Justiça 4.0” em apoio às unidades jurisdicionais, preservando-se 

a possibilidade de oposição das partes à remessa do feito aos novos órgãos jurisdicionais, 

desde que fundamentada.  

3. na presente hipótese afirma a recorrente que ser evidente o periculum in mora, uma vez 

que a parte autora é residente e domiciliada no Município de Cabo Frio, distante cerca de 

160 km da Capital, onde se situa o novel Juízo, o que prejudicaria sobremaneira o seu 

acesso à justiça. Ressalta que tal fato assume proporções desumanas ao se constatar que 

o público dessas ações se concentra em pessoas doentes, muitas vezes idosas, 

hipervulneráveis e com grandes dificuldades de acesso pela via digital ao novo Núcleo. No 

entanto, tal justificativa não se afigura plausível, na medida em que os autos originários 

são eletrônicos, a parte autora continuará sendo assistida pela Defensoria Pública, sendo 

de conhecimento notório que a especialização da matéria no referido Núcleo de Justiça 

4.0, para o qual o processo foi remetido, torna a prestação jurisdicional mais rápida e 

efetiva, especialmente em relação aos atos executórios.  

4. O Ato Normativo nº 19/2022 prevê que o 1º, o 3º e o 5º Núcleos de Justiça 4.0 devem 

auxiliar os Juízos com competência em matéria de Fazenda Pública nas ações que 

envolvam o direito à saúde pública, com a possibilidade de remessa de processos a 

qualquer tempo da tramitação.  

5. Agravo de Instrumento desprovido 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça mantém a prisão de cubano suspeito da morte de galerista 

americano 

 

Justiça determina que Enel restabeleça em até duas horas serviços de 

energia elétrica em Maricá 

 

Fonte: TJRJ 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00043A4367370195636A282847551884146DC51563565A28&USER=
https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/401663506
https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/401663506
https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/401659131
https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/401659131


   

 

Portal do Conhecimento passa a integrar o Banco de Boas Práticas do 

Instituto Innovare 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF reforma decisão que obrigava a Companhia das Docas da Bahia a 

pagar IPTU a Salvador 

 

O ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (STF), reformou decisão do 

Tribunal de Justiça da Bahia (TJ-BA) que obrigava a Companhia das Docas da Bahia 

(Codeba) a pagar Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) ao município de Salvador. 

 

O TJ-BA aplicou ao caso a tese de que a imunidade recíproca (que impede os entes 

federados de criar impostos sobre patrimônio, renda ou serviços uns dos outros), prevista 

na Constituição Federal (artigo 150, inciso VI, alínea "b"), não se estende a empresa 

privada arrendatária de imóvel público quando exploradora de atividade econômica com 

fins lucrativos (Tema 385 da repercussão geral). 

 

Autoridade portuária 

 

No recurso ao STF, a estatal argumentava que o Tema 385 não é aplicável ao caso, pois 

ela não é empresa privada arrendatária de bem público, mas autoridade portuária 

responsável pela gestão do Porto Organizado de Salvador. Alegou ainda, que é apenas 

detentora e administradora de imóvel da União e, por isso, não poderia ser 

responsabilizada pelo pagamento do tributo. 

 

Serviço público essencial 

 

O ministro concordou com o argumento da Codeba e explicou que, mesmo após a fixação 

da tese, o STF tem jurisprudência firme no sentido de que empresa estatal pertencente à 

administração pública indireta e que preste serviços públicos de administração portuária 

não se sujeita à incidência de IPTU em imóvel da União cedido a ela a título precário. 

 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/401653765
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/401653765


   

 

A decisão, que determinou a extinção da execução fiscal e afastou a relação jurídica 

tributária em relação ao IPTU, se deu no Recurso Extraordinário (RE) 1373918. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

STF prorroga por mais 90 dias inquérito das milícias digitais 

 

Ao analisar pedido da Polícia Federal, ministro Alexandre de Moraes considerou a 

necessidade de prosseguir as investigações. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Negada liminar para suspender ação penal contra jogador acusado na 

Operação Penalidade Máxima 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Og Fernandes, no 

exercício da presidência, indeferiu pedido de liminar para que fosse suspensa uma ação 

penal decorrente da Operação Penalidade Máxima, por alegada incompetência da Justiça 

criminal de Goiás. 

 

O Ministério Público de Goiás deflagrou a operação com o objetivo de apurar suposto 

esquema de manipulação de apostas esportivas que envolveria interferências em jogos de 

campeonatos de futebol profissional. 

 

Denunciado pelos crimes de organização criminosa, corrupção ativa e passiva, um dos 

atletas investigados interpôs recurso em habeas corpus no STJ pedindo a anulação da 

decisão que recebeu a denúncia, pois a Justiça goiana não teria competência para o caso. 

Na liminar, ele requereu a suspensão do processo até a decisão final do STJ sobre o 

recurso. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=525331&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=525227&ori=1


   

 

De acordo com a defesa, o crime mais grave constante na denúncia teria ocorrido na 

cidade de São Paulo, e os outros delitos atribuídos ao atleta teriam sido praticados em 

Fortaleza e Cuiabá, o que evidenciaria a incompetência da Justiça de Goiás. 

 

Práticas denunciadas são desdobramento direto da operação 

 

O ministro Og Fernandes observou, contudo, que a prática atribuída ao jogador representa 

um desdobramento direto dos fatos apurados na Operação Penalidade Máxima, com foro 

em Goiás, o que torna lícito, à primeira vista, o processamento da ação em local diverso 

daqueles onde teriam ocorrido os crimes. 

 

Ao confirmar o entendimento das instâncias ordinárias, o ministro assinalou o vínculo 

existente entre as condutas em apuração nas ações penais da operação e as respectivas 

provas, motivo pelo qual não se justifica o deferimento da liminar. 

 

Para ele, eventuais dúvidas sobre a decisão do Tribunal de Justiça de Goiás, que 

entendeu que a ação contra o jogador deveria ser processada no estado, poderão ser 

analisadas com mais profundidade no julgamento definitivo do recurso pela Sexta Turma 

do STJ, sob a relatoria do ministro Sebastião Reis Junior. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida ação penal contra ex-vereador Gabriel Monteiro por difamação de 

médico 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Og Fernandes, no 

exercício da presidência, indeferiu liminar em habeas corpus requerida pela defesa do ex-

vereador do Rio de Janeiro Gabriel Monteiro e manteve a ação penal em que ele é 

acusado de difamar um médico. 

 

O caso teve início em novembro de 2021, quando o então vereador e sua equipe de 

segurança foram à Unidade de Pronto Atendimento (UPA) de Senador Camará, localizada 

na capital fluminense, para uma suposta fiscalização. Em vídeos gravados para as redes 

sociais, Gabriel Monteiro teria dado voz de prisão e acusado publicamente o profissional 

de saúde – então lotado naquela unidade – de não estar trabalhando no horário de seu 

plantão. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/24012024-Negada-liminar-para-suspender-acao-penal-contra-jogador-acusado-na-Operacao-Penalidade-Maxima.aspx


   

 

A defesa do ex-vereador argumentou que o médico não compareceu a uma audiência, 

agendada com três meses de antecedência, e que o juiz de primeiro grau se limitou a 

remarcá-la. Por esse motivo, em habeas corpus requerido ao Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro (TJRJ), ela pediu o trancamento da ação penal, alegando perempção (abandono 

da ação pelo autor, o que o impediria de entrar com o mesmo processo novamente). 

 

Após a negativa da corte estadual, um novo habeas corpus foi impetrado no STJ, 

requerendo o trancamento da ação ou a suspensão da nova audiência. 

 

Falta do autor em audiência não configurou hipótese de perempção 

 

De acordo com Og Fernandes, o acórdão do TJRJ foi adequadamente fundamentado – 

inclusive quanto à demonstração de que o médico justificou sua falta à audiência –, não 

havendo razão para o trancamento da ação penal. 

 

Ao analisar o processo, o vice-presidente do STJ observou que o médico pediu que seu 

depoimento fosse tomado por videoconferência, mas a solicitação só foi indeferida na 

véspera da audiência. Sobre esse ponto, o ministro destacou a conclusão da corte 

estadual de que não se caracterizou falta injustificada a ato processual, que seria uma 

hipótese de perempção. 

 

"Não se percebem, portanto, os requisitos para a concessão do pedido liminar, já que 

ausente constrangimento ilegal verificado de plano", finalizou Og Fernandes ao indeferir a 

medida urgente. 

 

A análise mais aprofundada das alegações da defesa caberá à Sexta Turma, no 

julgamento definitivo do habeas corpus, sob a relatoria do ministro Antonio Saldanha 

Palheiro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Após Lei 14.112/2020, certidão negativa fiscal é indispensável para 

deferimento da recuperação 

 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), com a entrada em vigor da 

Lei 14.112/2020 e havendo programa de parcelamento tributário implementado, tornou-se 

indispensável a apresentação das certidões negativas de débito tributário – ou certidões 

positivas com efeito de negativas – para o deferimento da recuperação judicial. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/24012024-Mantida-acao-penal-contra-ex-vereador-Gabriel-Monteiro-por-difamacao-de-medico.aspx


   

 

 

O entendimento foi estabelecido pelo colegiado ao negar recurso especial em que um 

grupo empresarial sustentava, entre outros argumentos, que a exigência de comprovação 

de regularidade fiscal para o deferimento da recuperação seria incompatível com o objetivo 

de preservar a função social da empresa. 

 

Ainda de acordo com as empresas recorrentes, a dispensa das certidões negativas não 

traria prejuízo à Fazenda Pública, tendo em vista que as execuções fiscais não são 

atingidas pelo processamento da recuperação judicial. 

 

O caso teve origem em pedido de recuperação no qual o Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) determinou, de ofício, que as empresas providenciassem a regularização fiscal, 

sob pena de decretação de falência. Além de questionar essa exigência, as empresas 

recorreram ao STJ alegando que o tribunal proferiu decisão extra petita ao determinar a 

apresentação da documentação fiscal. 

 

STJ modificou entendimento sobre obrigatoriedade da certidão após Lei 14.112/2020 

 

O ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, relator, lembrou a evolução do tema no STJ. 

Segundo ele, após a entrada em vigor da Lei 11.101/2005, a corte entendeu que, por não 

ter sido editada lei que tratasse especificamente do parcelamento dos débitos tributários 

das empresas em recuperação, não se poderia exigir a apresentação das certidões 

indicadas no artigo 57 daquela norma, nem a quitação prevista no artigo 191-A do Código 

Tributário Nacional, sob pena de tornar inviável o instituto da recuperação judicial. 

 

Depois da edição da Lei 14.112/2020 – que, de acordo com o ministro, implementou "um 

programa legal de parcelamento factível" para as dívidas federais –, a Terceira Turma, no 

REsp 2.053.240, passou a considerar não ser mais possível dispensar a apresentação das 

certidões negativas de débitos fiscais para o deferimento da recuperação. 

 

"Logo, após as modificações trazidas pela Lei 14.112/2020, a apresentação das certidões 

exigidas pelo artigo 57 da Lei 11.101/2005, com a ressalva feita em relação aos débitos 

fiscais de titularidade das fazendas estaduais, do Distrito Federal e dos municípios, 

constitui exigência inafastável, cujo desrespeito importará na suspensão da recuperação 

judicial", completou. 

 

Ausência de certidões não resulta em falência, mas na suspensão da recuperação 

 



   

 

Segundo o voto do ministro Cueva, constatada a violação ao artigo 57 da Lei 11.101/2005, 

o TJSP poderia analisar a questão de ofício – ou seja, sem necessidade de manifestação 

da parte credora sobre o assunto. 

 

Apesar dessa possibilidade, o relator destacou que a não apresentação das certidões 

fiscais não resulta na decretação de falência da empresa – por falta de previsão legal 

nesse sentido –, mas sim na suspensão da recuperação judicial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Tribunal nega prisão domiciliar a guia espiritual acusado de abusos 

sexuais em Mato Grosso 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Og Fernandes, no 

exercício da presidência, indeferiu o pedido de liminar em habeas corpus feito pela defesa 

de um guia espiritual acusado de abusar sexualmente de várias mulheres durante 

supostos rituais de energização, em Cuiabá. Com o habeas corpus, a defesa pretende 

substituir a prisão preventiva do acusado por outras medidas cautelares ou pela prisão 

domiciliar. 

 

Em setembro de 2023, o acusado já havia sido preso por abusar de sete mulheres. Na 

última quinta-feira (18), a Justiça de Mato Grosso expediu contra ele um novo mandado de 

prisão preventiva, após mais seis vítimas procurarem a polícia para relatar que foram 

vítimas de abusos. 

 

De acordo com as investigações da Polícia Civil, o guia teria usado a plataforma TikTok 

para atrair mulheres à sua "tenda religiosa", com a promessa de amparo espiritual. 

Sozinho com as vítimas, aproveitaria tais situações para cometer abusos sexuais, 

atribuindo sua conduta ao espírito encarnado. 

 

No habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa invocou o artigo 7º, inciso V, do Estatuto da 

Advocacia, para sustentar que o investigado tem direito ao regime domiciliar, caso o 

tribunal não decida pela adoção de medidas cautelares menos graves que a prisão 

preventiva. 

 

TJMT manteve a prisão para preservar a ordem pública e a instrução criminal 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/24012024-Apos-Lei-14-1122020--certidao-negativa-fiscal-e-indispensavel-para-deferimento-da-recuperacao.aspx


   

 

Segundo o ministro Og Fernandes, não se verifica no processo uma situação de 

ilegalidade flagrante que justifique o deferimento da liminar para conceder, desde já, os 

benefícios pleiteados pela defesa. Para o vice-presidente, ao manter a prisão preventiva, o 

Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) explicitou claramente os fundamentos de sua 

decisão. 

 

Og Fernandes enfatizou que o acórdão do TJMT destaca a presença da materialidade do 

delito e de indícios de autoria contra o acusado, concluindo pela necessidade da prisão 

preventiva para preservar a ordem pública e garantir o adequado desenvolvimento da 

instrução criminal. 

 

"Eventuais dúvidas acerca da correção do acórdão devem ser remetidas ao momento de 

apreciação do mérito do presente habeas corpus. Não se percebem, portanto, os 

requisitos para a concessão do pedido liminar, já que ausente constrangimento ilegal 

verificado de plano. Fica reservada ao órgão competente a análise mais aprofundada da 

matéria por ocasião do julgamento definitivo", afirmou. 

 

O relator do habeas corpus na Quinta Turma será o ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ concede liminares para autorizar o cultivo doméstico de Cannabis 

com fins medicinais sem risco de sanção criminal 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Og Fernandes, no 

exercício da presidência, deferiu liminares para assegurar que duas pessoas com 

comprovada necessidade médica possam cultivar em suas casas plantas de Cannabis 

sativa sem o risco de qualquer sanção criminal por parte das autoridades. 

 

Nos recursos em habeas corpus submetidos ao STJ, as duas pessoas contaram que 

possuem problemas de saúde passíveis de tratamento com substâncias extraídas da 

Cannabis, como transtorno de ansiedade generalizada, transtorno de pânico, dor crônica e 

distúrbios de atenção. 

 

Além de juntar aos processos laudos médicos que comprovam as condições de saúde 

relatadas, eles apresentaram autorização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(Anvisa) para a importação excepcional de produtos medicinais derivados da Cannabis. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/23012024-Tribunal-nega-prisao-domiciliar-a-guia-espiritual-acusado-de-abusos-sexuais-em-Mato-Grosso.aspx


   

 

Tratamento possui custo elevado e produtos não estão disponíveis no mercado 

 

Apesar dessa autorização, um dos pacientes alegou que o custo do tratamento seria 

elevado e incompatível com sua renda, razão pela qual entrou na Justiça para obter o 

habeas corpus preventivo e poder cultivar a planta sem sofrer consequências penais. 

 

Já o segundo recorrente sustentou que, apesar de possuir a autorização da Anvisa para a 

importação, utiliza apenas produtos de seu próprio cultivo, pois alguns outros tratamentos 

prescritos, tais como as flores in natura, não estão disponíveis no mercado nacional ou 

internacional. 

 

Inicialmente, todos os pedidos foram rejeitados nos tribunais estaduais. O Tribunal de 

Justiça de São Paulo e o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, que julgaram os casos, 

entenderam que a autorização de plantio e cultivo dependeria de análise técnica cuja 

competência não caberia à Justiça, mas sim à Anvisa. 

 

Pacientes comprovaram efetividade do tratamento com canabidiol 

 

Segundo o ministro Og Fernandes, os interessados apresentaram documentos que 

comprovam as suas necessidades de saúde, tais como receitas médicas, autorizações 

para importação e evidências de que os tratamentos médicos tradicionais não obtiveram 

êxito semelhante aos resultados obtidos com o uso do óleo canabidiol. 

 

Og Fernandes também destacou que, de acordo com os precedentes do STJ, a conduta 

de cultivar a planta para fins medicinais não é considerada crime, em virtude da falta da 

regulamentação prevista no artigo 2º, parágrafo único, da Lei 11.343/2006 (Lei de Drogas). 

Com essa interpretação, apontou, diversos acórdãos já concederam salvo-conduto para 

permitir que pessoas com determinados problemas de saúde pudessem realizar o cultivo e 

a manipulação da Cannabis. 

 

Como consequência, o ministro reconheceu a viabilidade jurídica dos pedidos e julgou ser 

mais prudente proteger o direito à saúde dos envolvidos até o julgamento de mérito dos 

recursos ordinários pelas turmas competentes no STJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quarta Turma vê diferentes consequências do dever de informação em 

cirurgias eletivas e não eletivas 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/22012024-STJ-concede-liminares-para-autorizar-o-cultivo-domestico-de-cannabis-com-fins-medicinais-sem-risco-de-sancao.aspx


   

 

 

Para a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o descumprimento do dever 

de informação em procedimentos cirúrgicos tem implicações distintas conforme se trate de 

cirurgias eletivas ou não eletivas. Segundo o colegiado, em situações médicas mais 

urgentes, que exijam a realização de cirurgia não eletiva, a prestação de informações 

prévias sobre o procedimento terá menos influência na decisão do paciente ou da sua 

família do que nos casos em que a pessoa pode escolher não se submeter à intervenção 

se não quiser correr os riscos envolvidos. 

 

O entendimento foi estabelecido em ação proposta pela mãe de uma paciente que morreu 

durante cirurgia para o tratamento de adenoide e retirada de amígdalas. Segundo os 

autos, a morte teria acontecido após choque anafilático causado pela anestesia geral. 

 

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) afastou a responsabilidade dos médicos 

que fizeram a operação, por entender, com base em laudo pericial, que não houve 

negligência, imprudência ou imperícia. Para o tribunal, mesmo com a realização dos 

exames pré-operatórios necessários, o risco sempre existe, pois não há exame capaz de 

prever, de forma absoluta, a possibilidade da ocorrência do choque anafilático em uma 

cirurgia. 

 

Ainda segundo a corte fluminense, a morte da paciente não teria sido evitada mesmo que 

os médicos prestassem todos os esclarecimentos prévios sobre os possíveis riscos do ato 

cirúrgico. 

 

Em recurso especial, a mãe da paciente alegou que a conduta dos médicos violou os 

deveres de informação e de transparência previstos nos artigos 4º e 6º do Código de 

Defesa do Consumidor (CDC). 

 

Nas cirurgias não eletivas, preocupação é com o pleno restabelecimento da saúde 

 

A ministra Isabel Gallotti, relatora no STJ, afirmou que, no caso de cirurgias necessárias 

ao restabelecimento da saúde – ou seja, quando há a necessidade premente do 

procedimento por motivo de saúde –, é menos provável que o dever de informação sobre 

eventuais riscos da anestesia possa afetar a decisão de submissão à cirurgia, pois a 

preocupação, nesse caso, é com o pleno restabelecimento de alguma função 

comprometida que impede o paciente de ter uma vida saudável. 

 



   

 

"Nesse tipo de situação, quando a cirurgia é imperativa, o peso da informação sobre os 

riscos da anestesia não é o mesmo daquele existente nos casos de cirurgia plástica, por 

exemplo. Em se tratando de cirurgias não eletivas, a meu sentir, a informação a respeito 

dos riscos da anestesia não é o fator determinante para a decisão do paciente de se 

submeter ao procedimento ou não, sendo certo que, muitas das vezes, não realizá-lo não 

é opção", completou. 

 

No caso dos autos, a ministra ressaltou que, se fosse possível os médicos saberem de 

algum aumento do risco na aplicação da anestesia, em razão de informações previamente 

conhecidas sobre a pessoa, poderia se justificar o reconhecimento de negligência na 

cirurgia eletiva. 

 

Contudo, enfatizou Isabel Gallotti, considerando que o óbito decorreu de reações adversas 

à anestesia e que não era possível prever a ocorrência do choque anafilático antes do 

procedimento, não há razão para condenar os médicos por falha no dever de informação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Sistema Nacional de Precatórios será desenvolvido com apoio de 

tribunais 

 

CNJ inicia inspeção para apurar funcionamento do sistema de justiça e de 

segurança do RJ 

 

Inscrições abertas para o curso de Java Avançado para profissionais do 

Judiciário 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/22012024-Quarta-Turma-ve-diferentes-consequencias-do-dever-de-informacao-em-cirurgias-eletivas-e-nao-eletivas-.aspx
https://www.cnj.jus.br/sistema-nacional-de-precatorios-do-cnj-sera-desenvolvido-de-forma-colaborativa-com-tribunais/
https://www.cnj.jus.br/sistema-nacional-de-precatorios-do-cnj-sera-desenvolvido-de-forma-colaborativa-com-tribunais/
https://www.cnj.jus.br/cnj-inicia-inspecao-para-apurar-funcionamento-do-sistema-de-justica-e-de-seguranca-do-rj/
https://www.cnj.jus.br/cnj-inicia-inspecao-para-apurar-funcionamento-do-sistema-de-justica-e-de-seguranca-do-rj/
https://www.cnj.jus.br/inscricoes-abertas-para-o-curso-de-java-avancado-para-profissionais-do-judiciario/
https://www.cnj.jus.br/inscricoes-abertas-para-o-curso-de-java-avancado-para-profissionais-do-judiciario/
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